


Apresentação do Balanço Geral 

Consolidado 

Audiência Pública: 

....questão  de transparência e 

responsabilidade  fiscal. 



Publicação do Edital:

- Mural das publicações da Prefeitura Municipal

- Portais de noticias;

- Jornal “DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS”; 





Art. 3º - O Relatório de Gestão Consolidado(RGC), ou

simplesmente relatório de gestão, tem como finalidade

proporcionar uma visão clara para a sociedade e uma

orientação para o futuro quanto a capacidade do

município de gerar valor publico em curto, médio e

longo prazo, bem como do uso que fazem dos recursos

públicos e seus impactos na sociedade, além de

demonstrar e justificar os resultados alcançados em

face dos objetivos estabelecidos.



Art. 48, Parágrafo Único- A transparência será

assegurada também mediante incentivo à participação

popular e realização de audiências públicas.



Para atender ao disposto no § 4º do art. 9º, assim como

os objetivos previstos no § 1º do art. 1º da LC 101/00,

a saber “ A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe

a ação planejada e transparente, em que se previnem

riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio

das contas públicas...”





 Receita – Prevista e realizada

 Despesa – Prevista e realizada

 Restos a pagar

 Demonstrativo da Divida Fundada                        

Interna

 Despesas realizadas com pessoal

 Despesas com Educação

 Despesas com Saúde



“É todo e qualquer recolhimento feito aos
cofres públicos, efetivados através do
numerário ou outros bens representativos de
valores que o governo tem o direito de
arrecadar em virtude de leis, contratos e
títulos”



RECEITA CORRENTE: Aquela oriunda da
arrecadação de tributos próprios e de transferências,
contribuições sociais e econômicas, serviços,
cobrança da dívida ativa e outras, destinadas a atender
despesas correntes.

RECEITA DE CAPITAL: Aquela proveniente da
venda de bens e direitos, realização de operações de
créditos (empréstimos) e de convênios, destinadas à
realização de despesas de capital.



 O valor da Receita Corrente e 
Capital prevista foi de R$ 

32.835.432,00.

 Arrecadou R$ 35.058.860,82 o que 
equivale a 106,77 % do previsto.



“Constitui-se dos gastos fixados na lei orçamentária
ou em leis especiais, destinados à execução dos
serviços públicos e dos aumentos patrimoniais, à
satisfação dos compromissos da dívida pública,
restituição ou pagamento de importâncias, recebidas a
título de cauções, depósitos ou consignações.”



DESPESA CORRENTE: Aquela destinada à gastos
com pessoal e encargos, juros e encargos da dívida,
material de consumo, serviços e encargos diversos; ou
seja, gastos de manutenção de atividades e projetos.

DESPESA DE CAPITAL: Aquela destinada a
investimentos: obras e instalações, equipamentos e
materiais permanentes; Inversões Financeiras:
aquisição de ações/quotas partes, concessão de
empréstimos; Amortização de Dívidas.



Despesas Correntes

Despesas Correntes Orçado Realizado Índice  Realizado

Pessoal e Encargos R$ 12.534.302,00 R$ 11.519.846,27 91,91%

Juros e Encargos R$ 265.200,00 R$ 265.057,69 99,94%

Outras Despesas Correntes R$ 23.437.776,00 R$ 22.267.862,03 95,00%

Reserva de Contingência R$ 0,00 R$ 0,00 0,00%

Total R$ 36.237.278,00 R$ 34.052.765,99 93,97%



Despesas de Capital

Despesas de Capital Orçado Realizado Índice de Realizado

Investimentos R$ 5.251.561,00 R$ 4.896.076,23 93,23%

Amortização da Divida R$ 168.193,00 R$ 166.361,65 98,91%

Despesa Intra Orçamentária R$ 0,00 R$ 0,00 0,00%

Inversões Financeiras R$ 114.726,00 R$ 100.000,00 87,16%

Total R$ 5.534.480,00 R$ 5.162.437,88 93,28%



Gastos com Pessoal

Descrição 1° Quadrimestre 
2023

2° Quadrimestre
2023

3° Quadrimestre
2023

Total Despesas com 
Pessoal R$ 10.820.384,24 R$ 11.107.930,73 R$ 10.902.041,83

Receita Corrente 
Líquida R$ 27.730.418,84 R$ 27.129.468,88 R$ 29.606.618,87

Percentual de 
Aplicação 39,02% 40,94% 36,82%

LIMITES DE DESPESAS COM PESSOAL CONFORME Arts. 20, 22 e 59 da LRF 

LIMITE MÁXIMO (art. 20 da LRF) ........................................................54,00%
LIMITE PRUDENCIAL (art. 22 da LRF).................................................51,30%
LIMITE DE ALERTA (art. 59 da LRF).....................................................48,60%



LRF - LC nº 101 de 04 de Maio de 2000 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos Arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada
quadrimestre/semestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados 
ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 
sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição ; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências 
previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.
§ 1o No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de 
cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5) 
§ 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 
(Vide ADIN 2.238-5) 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 
I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem 
à redução das despesas com pessoal. 
§ 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/102628/lrf-lc-n-101-de-04-de-maio-de-2000#art-22




De acordo com o Art. 212 da Constituição Federal
estabelece que os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios aplicarão 25% da Receita resultante dos
impostos e transferências na Educação.

Despesas Educação 

Aplicação do recurso do Ensino
Balanço Geral 

Consolidado-BGC 2024

Total Receita Aplicável no Ensino R$ 19.531.960,15

Gastos com a Educação no exercício R$ 8.324.213,55
(-) Dedução ganho do FUNDEB sobre Receita no 
exercício e programas vinculados R$ 3.055.202,40

Total Recursos Aplicação na Educação R$ 5.269.011,15

Percentual de Recursos Aplicado 26,98%

Valor gastos a maior R$ 386.021,11



Aplicação do Recurso do Fundeb
Resumo - Aplicação do Recurso do 

Fundeb
Até 

Semestre
Percentual % 

Receita FUNDEB R$ 6.394.360,23
Total de gastos com Profissionais da 
Educação Básica  R$ 5.247.851.44
Valor mínimo a ser aplicado com os 
Profissionais da Educação Básica R$ 4.476.052,16 70,00%
% Aplicado com Profissionais da 

Educação Básica R$ 5.247.851,44 82,07%
Valor mínimo a ser aplicado com 
recursos do VAAT-Des. de Capital 
Educação Infantil R$ 198.559,66 15,00%
Valor aplicado com recursos do 
VAAT-Des. de Capital Educação 
Infantil 

R$ 225.394,25 17,03%





A Emenda Constitucional nº 29/2000 estabelece que os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão o %
mínimo de 15% da Receita dos impostos e transferências
em ações e serviços públicos de Saúde.

Receitas e Percentual Aplicado
Balanço Geral 

Consolidado-2023

Total Receita Aplicável na Saúde R$       18.108.784,27

Total Recursos Aplicado na Saúde R$       10.618.809,37

Total Recursos Vinculados (-) R$        6.079.264,00
Total de Despesas Próprias com Ações e 
Serviços Públicos de Saúde R$ 4.539.545,37

Percentual de Recursos Aplicado 25.07%
Valor aplicado a maior do limite mínimo 
constitucional 15% R$        1.823.227,73

Percentual sobre o valor aplicado à maior 10.07 %









AUDIENCIA PUBLICA 
Prestação de contas 
EXERCICIO 2024



ÓRGAOS GESTORES
.

Assistência Social

Educação

Prefeitura

Saúde

Unidade Mista de Saúde



ASSISTENCIASOCIAL
Secretária ano 2024: Virgínia Elis Leal Batista



CRAS –Centro de Referência da Assistência Social

Auxílio de Segurança Alimentar (cestas básicas) – Benefício 

Eventual

Auxílio Natalidade – Benefício 

Eventual

850 famílias acompanhadas

Auxílio Mortalidade – Benefício 

Eventual



CRAS –Centro de Referência da Assistência Social

Crianças de 7 a 14 

anos

Total: 180

Idosos (60 anos)

Total: 28

Crianças de 0 a 6 

anos

Total: 35 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -

SCFV: 

Adolescentes de 15 a 17 

anos

Total: 60

Total: 303 pessoas



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

CAPACITAÇÃO COM OS ORIENTADORES 
SOCIAIS



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

GRUPO DOS IDOSOS



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

BEM-TE-VI



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

SÍTIO SALVADOR



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

GESTANTE



SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS-SCFV

XIQUE-XIQUE



CREAS –Centro de Referência Especializado da Assistência Social

Serviços especializados e capacitação de funcionários. 

Realização de campanhas nacionais: campanha 18 de maio,

Campanha 12 de junho, Setembro Amarelo, onde foram gastos

com material impresso de papelaria e gráfica, combustível,

serviço de informática, pagamento de funcionários, lanches

durante os eventos e oficinas.

Acompanhamento de x famílias - 170



PROGRAMA CRIANÇA FELIZ

 Visita aos beneficiários;

 Realização de atividades com 

crianças, familiares e a comunidade;

 Pagamento de funcionários;

 Manutenção do Programa.

 Entre outras.



PROGRAMA CRIANÇA FELIZ



Bolsa Família e Cadastro Único 

Manutenção de veículos;

Gráfica e papelaria;

Material e mão de obra de informática;

Capacitação profissional;



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL



Aquisição de 
veículo 



EDUCAÇÃO
Secretário em 2024 Marcone Rodrigues de Carvalho



Percentual Constitucional 25%
Percentual Constitucional Investido na Educação 26,98%
FUNDEB: 82,07%



INÍCIO DAS AULAS – 06/02/2024 

TÉRMINO DO ANO LETIVO- 30/11/2024

200 DIAS LETIVOS 



Your Project

CRECHE MUNICIPAL DAYSA RÉGIA DE SOUSA SILVA – 156 ALUNOS 

MATERNAL e PRÉ - ESCOLA. 

NÚCLEO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO VEREADOR FRANCISCO DAS 

CHAGAS RODRIGUES- 382 ALUNOS 

1º AO 9 º ANO 

ENSINO INTEGRAL – 2º, 5º E 9º ANO.

UNIDADE ESCOLAR MANOEL BATISTA DE CARVALHO- 85 ALUNOS 

MATERNAL, PRÉ I, II, 1º AO 5º ANO.

UNIDADE ESCOLAR PADRE JOÃO PEDRO – 43 ALUNOS 

PRÉ I e II, 1º AO 5º ANO 

UNIDADE ESCOLAR JOAO RODRIGUES DE ALMEIDA – 71 ALUNOS 

PRÉ I e II, 1º AO 5º ANO

UNIDADE ESCOLAR ANTÔNIO SABINO DA SILVA – 25 ALUNOS 

PRÉ I e II, 1º AO 5º ANO

TOTAL DA REDE – 762 ALUNOS 





Transporte 

Escolar

PNAT 
PROET   128 alunos .Transporte alunos Estado em 2024





03.









PREFEITURA



 OUVIDORIA

 PROCURADORIA

 MEIO AMBIENTE 

 AGRICULTURA

 OBRAS

 FINANÇAS



Cultura 
 LEI PAULO GUSTAVO 

 LEI ALDIR BLANC



SAUDE
Secretario em 2024

Kelvane Leal Gomes / Julio César Gomes Nascimento



SAUDE: 15%
REPASSE EFETIVADO:25,07%



Organização 
saúde no 
município

 Secretaria de Saúde

 Ubs

 Centro de Saúde

 SAMU

 Unidade Mista de Saúde Pedro Vicente da Silva



Postos de Saúde do Município

UBS Joaquim Cipriano 

Marcelino

UBS José Antônio da Silva

UBS da Localidade Bentivi

UBS Antônia Sivone da 

Silva

UBS Raimundo Francisco 

de Brito;

UBS Barro Branco

UBS Manoel Cândido da 

Rocha



Farmácia



Assessoria e 
formação



Programa 
saúde na 
escola









Conferência 



Campanha de 
saúde 
vacinação 
antirrábica 



Campanhas de 
saúde 
outubro rosa



Campanhas de 
saúde 
novembro azul



Campanha 
prevenção e 
controle de 
prevenção 
arterial 



Campanha 
prevenção e 
controle de 
prevenção 
arterial 



UNIDADE MISTA DE 
SAÚDE
Diretora em 2024 Luiza Beatriz Rodrigues Sousa



 Atendimento médico;

 Medicação;

 Repouso;



Saúde digital



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Portal Institucional: www.santoantoniodelisboa.pi.gov.br

Acesse via: computador, notebook, tablet, celular...



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Portal da Transparência

Acesso via computador, notebook, tablet, celular, etc.



 O Portal da Transparência integra a política de acesso a informações

públicas do município de Santo Antônio de Lisboa/PI como meio

executar o controle social.

 Foi criado para garantir a transparência da gestão fiscal, na forma

determinada na Lei Complementar nº 131/2009 e Decreto nº
7.185/2010, e o direito de acesso à informação regulamentado na Lei
nº 12.527/2011.

 Como engenho de informática e tecnologia da informação, integra o

conjunto de ferramentas disponibilizadas para que os Municípios

piauienses possam cumprir o princípio da transparência definido na

Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF - art. 1º, § 1º).

Base Legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97



 O Portal da Transparência se divide em
quatros núcleos, sendo:

 Execução Orçamentária e Financeira:
Receitas, Despesas, Licitações,
Contratos, Diárias, Servidores.

 Portal de Serviços: Quadro, Carta de
Serviços, Ouvidoria, Contracheque
Online, NFS-e.

 ACESSO A INFORMAÇÃO: Pedido de
Informação SIC, Secretarias e
Responsáveis, Organograma.

 SOBRE O MUNICIPIO: leis, História,
Dados estatísticos, Potencialidades,
Turismo, Noticias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

• Portal da Transparência



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Execução Orçamentária e Financeira - Receitas  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Execução Orçamentária e Financeira - Despesas  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Diárias  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Servidores  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Execução Orçamentária e Financeira – Licitações  



 Portal de Serviços Públicos - Lei Municipal Nº 518/2023 – OUVIDORIA

A Ouvidoria Geral tem a finalidade de estabelecer canal de comunicação entre a
Administração e o Cidadão, através do registro de ocorrências relacionadas com
denúncias, reclamações, para o encaminhamento da autoridade competente para as
soluções e providências.

Sua manifestação é sempre bem-vinda! Para cadastrar sua manifestação, basta acessar
o link: https://ouvidoriamunicipal.org/santoantoniodelisboa

Lei disponível em: 
https://transparencia.santoantoniodelisboa.pi.gov.br/santoantoniodelisboa/informaco
esgerais/leis/?tipolei=1392

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

https://ouvidoriamunicipal.org/santoantoniodelisboa
https://transparencia.santoantoniodelisboa.pi.gov.br/santoantoniodelisboa/informacoesgerais/leis/?tipolei=1392


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Ouvidoria



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Quadro e Carta de Serviços



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Acesso à Informação



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Acesso à Informação – Secretarias e Responsáveis 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Acesso à Informação – Pedido de Informação SIC 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Acesso à Informação – Pedido de Informação SIC 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LISBOA-PI

CNPJ: 06.553.820/0001-97

Sobre o município – Legislação Local


